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Resumo
Ao escrever este artigo, verificou-se certa dificul-
dade em abandonar o lugar onde nos encon-
tramos, ou seja, os arquivos e os documentos. 
Sendo assim, procurou-se traçar, como mote 
deste artigo, uma tentativa de problematizar 
a importância dos documentos na rememora-
ção da história da Quarta Colônia de Imigração 
Italiana do Rio Grande do Sul, tendo como foco 
inicial o Município de São João do Polêsine, que 
se encontra situado em um espaço geográfico 
delimitado e marcado por uma cultura enrai-
zada em forte sentimento identitário. Sendo 
assim, ressalta-se a importância dos arquivos 
como um espaço de memória, patrimônio 
documental e de rememoração histórica. Para 
tanto, realizou-se um levantamento bibliográ-
fico, buscando livros, revistas e artigos referen-
tes aos temas aqui abordados. Como conclusão 
destaca-se a importância da preservação, não 
só de um patrimônio documental e material, 
mas também de um patrimônio imaterial mar-
cante na região estudada.
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Abstract
Writing this article, it was possible to verifiy 
a certain difficulty in leaving our current 
place: the archives, the records and the 
documents. The purpose of this article is 
to draw an attempt to problematize the 
importance of documents in the history of 
the Fourth Colony of Italian Immigration of 
Rio Grande do Sul, having as initial focus the 
municipality of São João do Polêsine, which 
is situated in a geographical space delimited 
and marked by a culture rooted in strong 
identity sentiment. Therefore, stands out 
the importance of the archives as a space or 
place of memory, as documental heritage 
and as historical remembrance. For that, 
a bibliographical survey was carried out, 
searching for books, magazines and articles 
referring to the themes discussed here. As a 
conclusion, is highlighted the importance of 
the preservation, not only of documental and 
material heritage, but also of a remarkable 
intangible heritage in the region studied.
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E ste artigo tem como finalidade 
buscar argumentos que cola-
borem com a preservação do 

patrimônio histórico e documental 
da região da Quarta Colônia de Imi-
gração Italiana do Rio Grande do Sul, 
tendo como foco inicial a Prefeitura 
de São João do Polêsine. Com auxílio 
bibliográfico, buscou-se argumentos 
criteriosos e metodológicos que justi-
fiquem a preservação dos documen-
tos que existem no referido município. 
O acervo é composto por dados que 
antecedem a instalação da primeira 
legislatura em 1993, informações da 
Câmara de Vereadores e do executivo 
municipal. Defende-se a idéia de que 
a preservação destes acervos irá au-
xiliar na manutenção da identidade, 
memória e do patrimônio documen-
tal, corroborando na rememoração da 
história política da localidade, além de 
fortalecer os sentimentos de pertenci-
mento a uma cultura. Nestes arquivos, 
“tudo se focaliza em alguns instantes 

de vida de personagens comuns, rara-
mente visitados pela história, a não ser 
que um dia decidam se unir em mas-
sa e construir aquilo que mais tarde se 
chama de história” (FARGE, 2009, p. 14).

O artigo está estruturado da seguinte 
forma: inicialmente, abordou-se um 
pouco da história da Quarta Colônia 
de Imigração Italiana e de São João do 
Polêsine, inserido em um contexto ge-
ográfico e cultural, como fator respon-
sável pela formação de uma identidade 
e de uma cultura. Depois, procurou-se 
defender os arquivos e os documentos 
que se encontram na região estudada 
como fatores que auxiliam na forma-
ção de um processo identitário, mar-
cado pelo pertencimento a uma cultu-
ra. Para tanto, buscou-se argumentos 
em autores como Le Goff (1990), Pierre 
Nora (1993), dentre outros, que defen-
dem os arquivos como espaços de me-
mória. Encerra-se o artigo fazendo alu-
são dos documentos como patrimônio.

I n t r o d u ç ã o
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Gonçalves) e Princesa Isabel (Garibaldi).

Como as demais co-
lônias formadas por 
imigrantes italianos, 
a Colônia de Silveira 
Martins, durante o pe-
ríodo imperial, passa 
por um processo de 
isolamento que des-
perta em seus habitan-
tes a busca por ques-
tões relacionadas ao 
pertencimento de uma 
cultura, de um proces-
so identitário. Seyferth 

(2005) destaca que este processo é cha-
mado de etnicidade, que provoca um 
sentimento cultural de italianidade, o 
que pode ser considerado como uma 
forma de criar laços consanguíneos e de 
identificação com alguma cultura. Este 
processo de etnicidade (ou etnocultural) 
ainda predomina nas regiões povoadas 
por descendentes dos imigrantes italia-
nos. Para Richard Rorty (2002), esta vi-
são de etnocentrismo é uma caracterís-
tica de quem considera seu grupo étnico 
mais importante que os demais. Nesta 
linha de raciocínio, o mesmo autor des-
taca que

São João Do Polêsine: origem, povoa-
mento e identidade cultural.

Localizada na região 
central do Rio Gran-
de do Sul, a cidade de 
São João do Polêsine 
teve sua origem em 
um loteamento de 
terras de propriedade 
do Senhor Manoel Py, 
sendo inicialmente 
povoada por famílias 
italianas, oriundas de 
Bento Gonçalves, Vale 
Vêneto, Silveira Mar-
tins, entre outras loca-
lidades. O nome de São João do Polêsine 
tem sua origem na forte tradição religio-
sa existente nas colônias italianas e nas 
semelhanças existentes com a região de 
Polêsine, na planície do Vale do Rio do 
Pó, no norte da Itália.

O município faz parte das nove cidades 
que compõem a Quarta Colônia de Imi-
gração Italiana, que inicialmente cha-
mou-se de Colônia de Silveira Martins. 
Cabe destacar que as outras três colônias 
italianas que surgiram no Rio Grande do 
Sul estão localizadas na Serra Gaúcha e 
eram denominadas de Campo dos Bu-
gres (Caxias do Sul), Conde D’Eu (Bento 

Como as demais colônias 
formadas por imigrantes 

italianos, a Colônia de 
Silveira Martins, durante o 

período imperial, passa por 
um processo de isolamento 

que desperta em seus 
habitantes a busca por 

questões relacionadas ao 
pertencimento de uma 

cultura, de um processo 
identitário.
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Ser etnocêntrico é dividir a raça humana 
entre as pessoas para quem precisamos 
justificar nossas crenças e as outras. O pri-
meiro grupo- ethos- compreende aqueles 
que compartilham suficientemente as 
mesmas crenças a ponto de tornar possí-
vel uma conversação frutífera. Nesse sen-
tido, todo mundo é etnocêntrico quando 
engajado em um debate atual, não impor-
tando quanto de retórica realista sobre a 
objetividade venham a se produzir em seu 
estudo (RORTY, 2002, p. 48).

Ainda referente a este processo iden-
titário, Miriam Santos (2005) ressalta 
que, na época da imigração, apesar do 
passaporte italiano, os imigrantes con-
sideravam-se venetos, trentinos, lom-
bardos e, principalmente, católicos, o 
que ocorre em razão da forte religiosi-
dade que predominava nas colônias: se 
eles se declarassem italianos, estariam 
traindo a Igreja Católica. Justifica-se esta 
afirmação porque embora a unificação 
italiana tenha ocorrido na época das pri-
meiras migrações, o Estado do Vaticano 
só foi reconhecido antes da Segunda 
Guerra Mundial. Este sentimento ideo-
lógico/religioso, que predomina ainda 
hoje, deu aos imigrantes os subsídios 
individuais e coletivos para a sua exis-
tência e, por isso, consolida-se, dentre 
os descendentes de imigrantes, a ideia 

de se sentirem mais católicos do que ita-
lianos e/ou brasileiros (BOLZAN, 2015). 
Percebe-se que estes sentimentos de 
etnicidade e religiosidade estão investi-
dos de um forte sentimento ideológico. 
Estas ideologias “podem ser vistas como 
sistemas de pensamento, sistemas de 
crenças, ou sistemas simbólicos que se 
referem à ação social ou à pratica políti-
ca” (THOMPSON, 2011, p. 14).

Para Okumura (2000 apud SEYFER-
TH, 2005), existe uma variabilidade na 
afirmação das identidades étnicas, de-
pendendo da situação social em que 
os indivíduos se encontram. O mesmo 
autor salienta que esta afirmação em 
relação a uma cultura se estabelece 
em razão dos imigrantes terem vivido 
isolados nas colônias, onde possuíam 
“alguma coisa em comum que não 
era compartilhada com os brasilei-
ros” (idem, p. 23). Para Miriam Santos 
(2005, p. 47), este sentimento prevale-
ce até os dias de hoje, porque muitos 
descendentes de imigrantes preferem 
afirmar serem “ítalo-brasileiro, por 
considerar mais valorizado do que ser 
simplesmente brasileiro”.

Pertencer ou se identificar com um 
grupo étnico pode ser considerado 
como uma cultura transmitida ou ad-
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quirida de uma geração para outra, 
porém, como coloca Taylor (1832), essa 
transmissão não é hereditária e, mui-
tas vezes, é assimilada de forma in-
consciente.

Cultura e civilização, tomadas em seu 
sentido etnológico mais vasto, são um 
conjunto complexo que inclui o conheci-
mento, as crenças, a arte, a moral, o direi-
to, os costumes e as outras capacidades 
ou hábitos adquiridos pelo homem en-
quanto membro da sociedade (TAYLOR, 
1832, p. 1 apud CUCHE, 1999, p. 35).

Percebe-se que a cultura faz parte da 
identidade de grupos sociais organi-
zados. Haesbaerth (2005) salienta que 
a força desta identidade entre muitos 
grupos de imigrantes e seus descen-
dentes é um dos principais fatores 
responsáveis pela coesão mantida por 
este grupo, mesmo longe de seu terri-
tório de origem.

Nos discursos dos mediadores (alguns 
aqui citados como memorialistas ou 
historiadores locais) ou mesmo nas ex-
pressões identitárias de senso comum 
observáveis nas regiões colonizadas por 
europeus no sul do Brasil, está sendo 
construído e reconstruído o imigrante 
convertido em colono pela política imi-
gratória. Ao fazer isso, a colônia (em sen-
tido coletivo) passa a ser um território 
compartilhado, espécie de terra nossa [...] 
(SEYFERTH, 2005. p. 23). 

A colônia é um espaço territorial 
(terra nossa), ou seja, um espaço onde 
predomina uma determinada cultura 
ou um local identitário. Mas como 
entender este território? Haesbaert 
(2005, p. 36) coloca que  “o território 
é uma porção da superfície no qual 
uma determinada sociedade reivindi-
ca e garante a todos, ou parte de seus 
membros, a utilização de parte dos re-
cursos aí existentes.” Estes territórios 
formam um “espaço de vida e ação de 
unidade política, jurídica, econômicas, 
eclesiásticas ou sociais do passado nos 
marcos de suas cambiantes e consequ-
ências geográficas” (KOSELLECK, 2014, 
p. 77).

Leif Jerram (2012) afirma que o espa-
ço é uma categoria principal, através 
do qual a experiência humana precisa 
ser analisada e explicada. Além disso, 
também ressalta o impacto ou a in-
fluência destes espaços em nossas vi-
das. Para Koselleck (2014, p. 77), este 
espaço e o tempo representam, como 
categorias, as condições de possibilida-
de da história: ”O espaço é algo que pre-
cisamos presupor meta-historicamente, 
pois se modifica social, economica e 
politicamente” O autor complementa 
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seu raciocínio afirmando que os espa-
ços humanos e históricos são criados ou 
apropriados pelo homem, para satisfa-
zer suas necessidades de sobrevivên-
cia. Esta afirmação poderia ser utilizada 
como uma das justificativas para a ocu-
pação e adaptação dos colonos italianos, 
aos espaços geográficos que lhes foram 
disponibilizados. 

Esta discusão da ocupação do espaço 
territorial tem sido uma máxima nos 
estudo dos cientistas so-
ciais e historiadores. Nes-
te contexto, o historiador 
Reinhart Koselleck (2014, 
p. 73) coloca que “se por 
um lado, defino história 
como narrativa ou como 
criadora de identidade, ou 
se a enquadro como área 
de pesquisa das ciências 
sociais, todas estas deci-
sões levam a estabelecer 
diferentes relações entre 
história e espaço”. 

Os habitantes, das já ci-
tadas colônias, por várias 
razões, migraram para ou-
tros espaços geográficos. 

Haesbaert (2005) ressalta que, quando 
ocorrem estes deslocamentos, eles são 
marcados por fortes laços de identida-
de cultural. Para Cuche (1999, p. 10), esta 
“cultura permite ao homem não somen-
te adaptar-se a seu meio, mas também 
adaptar este meio ao próprio homem” 
O autor ainda destaca que ela provoca 
possíveis transformações na natureza, 
o que, segundo Kosselleck (2014), tem 
proporcionado vários estudos científi-
cos relacionados à ação dos homens na 

ocupação de espaços e a 
comunhão disto com as 
condições geográficas.

Tendo como base o “con-
texto das negociações iden-
titárias, a cultura seria um 
elemento a ser conside-
rado dinamicamente e 
não como fonte imutável 
de preenchimento gru-
pal” (SANTOS, 2005, p. 51). 
Bauman (2013, p. 12) co-
loca que esta cultura seria 
um agente da mudança 
do “status quo, e não a sua 
preservação ou mais preci-
samente, um instrumento 
de navegação para orien-

Podemos afirmar que a 
cultura dos habitantes 

da Quarta Colônia 
pode ser vista como 

um processo identitário 
de grupos, e que esta 
cultura muitas vezes 
não está registrada 

em um suporte 
documental, mas, sim, 
é transmitida de uma 

geração para outra 
através dos arquivos 
orais, ou através de 

usos e costumes, 
ou seja, ela está na 

memória dos grupos. 
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tar a evolução social rumo a uma condi-
ção humana universal”.

Podemos afirmar que a cultura dos ha-
bitantes da Quarta Colônia pode ser vis-
ta como um processo identitário de gru-
pos, e que esta cultura muitas vezes não 
está registrada em um suporte docu-
mental, mas, sim, é transmitida de uma 
geração para outra através dos arquivos 
orais, ou através de usos e costumes, ou 
seja, ela está na memória dos grupos. 
Pierre Nora (1993, p. 9) reforça esta afir-
mação, ao colocar que “a memória é a 
vida, sempre carregada por grupos vivos 
e, nesse sentido ela está em permanente 
evolução aberta à dialética da lembran-
ça e ao esquecimento”. 

Recorrendo a Leroi-Gourhan (1972 apud 
LE GOFF, 1990, p. 374), Le Goff afirma que 
“a evolução da memória, ligada ao apa-
recimento e à difusão da escrita, depen-
de essencialmente da evolução social e 
do desenvolvimento urbano”. O mesmo 
autor afirma que “a memória coletiva e a 
sua forma científica, a história, aplicam-
-se a dois tipos de materiais: os docu-
mentos e os monumentos” 1. Reforçan-
do este pensamento, Pierre Nora (1993, 
grifo nosso) destaca que a “memória é 

1 Para Le Goff (1990), o monumento é um legado da me-
mória coletiva.

absoluta e se enraíza no concreto, no 
espaço, no gesso, na imagem, nos ob-
jetos e nos documentos”. Por outro lado, 
ao comparar a memória com a história, 
Nora (1993) afirma que elas não são si-
nônimas: a história é uma representação 
do passado, enquanto a memória é um 
fenômeno vivido e sempre atual. Ulpia-
no Menezes (1992, p. 21) fortalece este 
raciocínio destacando que “a memória 
deve ser objeto da história e não seu ob-
jetivo”. 

Arquivos, documentos e lugares de 
memória

No arquivo da Prefeitura de São João do 
Polêsine, encontram-se documentos do 
processo emancipacionista, da criação 
do município, em 1993, e documentos 
oriundos das secretarias municipais2. 
Neste acervo, também são encontrados 
documentos de algumas escolas que fo-
ram extintas e fichas de pacientes, aten-
didos nos postos de saúde do municí-
pio.

2 Secretaria da Administração, Secretaria de Fazenda, Se-
cretaria de Obras, Secretaria da Saúde, Secretaria da Agri-
cultura e Secretaria da Educação.
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A documentação encontra-se em cai-
xas arquivo e em bom estado de con-
servação, porém se constata a exis-
tência de um volume considerável de 
duplicatas depositadas no acervo, o 
que tem provocado um acúmulo des-
necessário de documentos. Exemplo 
disto é a Secretaria de Administração, 
que armazena no arquivo corrente to-
das as portarias, leis e decretos desde 
o ano de 1993. Porém, nesta mesma 
secretaria são realizadas e armazena-
das cópias de todos estes documentos 
- algumas já encaminhadas ao arquivo 
permanente.

Na Secretaria de Obras, verifica-se um 
volume considerável de plantas de 
engenharia, sem tratamento adequa-
do, sendo que algumas sequer fazem 
parte do acervo documental da prefei-
tura. Constata-se que, quando existe 
a necessidade de localizar plantas de 
determinadas obras, o tempo para 
execução desta tarefa é um pouco lon-
go. Justifica-se esta afirmação pela fal-
ta de organicidade para esta tipologia 
documental.

O Conselho Nacional de Arquivos (Co-
narq) vem incentivando prefeitos e 

presidentes de câmaras de vereadores 
para que sejam criados arquivos muni-
cipais que disponibilizem informações 
ao cidadão, favorecendo o exercício 
pleno da cidadania e a preservação da 
memória, da identidade e do patrimô-
nio documental dos municípios.

Em relação à preservação da memória 
da Quarta Colônia, tendo como prin-
cípio a documentação de São João do 
Polêsine, pode-se afirmar, recorrendo 
a Nora (1993), que estes documentos, 
ou os arquivos onde estão deposita-
dos, assim como os museus e as biblio-
tecas, devem ser considerados como 
lugares de memória.

Os lugares de memória nascem e vivem 
do sentimento que não há memória es-
pontânea, que é preciso criar arquivos, 
que é preciso manter aniversários, or-
ganizar celebrações, pronunciar elogios 
fúnebres, notariar atas, porque essas 
operações não são naturais. É por isso a 
defesa, pelas minorias de uma memória 
refugiada sobre focos privilegiados e ecu-
mênicos guardados que nada mais faz 
do que levar à incandescência a verdade 
de todos os lugares de memória (NORA, 
1993, p. 13).

A valorização destes espaços de me-
mória e o surgimento de novos temas 
de estudo na área de história têm pro-
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porcionado o desenvolvi-
mento de investigações 
científicas em arquivos, 
centros de memória e cen-
tros de documentação. 
Nora (1993) coloca que 
estes espaços de memó-
ria são restos que nascem 
e vivem de sentimentos, 
pois onde não há memó-
ria espontânea, torna-se 
necessário criar arquivos, 
atas, aniversários, porque 
estas memórias não são 
naturais. Para Ricouer (2007, p. 428), a 
necessidade de criar espaços de me-
mória objetiva evitar o esquecimento. 
O autor questiona se o “esquecimento 
não seria, portanto, sob todos os aspec-
tos, o inimigo da memória, e a memória 
deveria negociar com o esquecimento 
para achar, às cegas, a medida exata de 
seu equilíbrio com ele?”. 

A importância de se preservar os do-
cumentos em arquivos e estes serem 
vistos como espaço de memória e ras-
tros do passado é demonstrado pela 
historiadora Arlete Farge (2009, p. 23), 
que escreve, de forma romanceada, a 

importância deste espaço: 
“O sabor do arquivo pas-
sa por esse gesto artesão, 
lento e pouco rentável, 
em que se copiam textos, 
pedaços por pedaço sem 
transformar, sua ortogra-
fia ou mesmo sua pontu-
ação”.

Entende-se que preser-
var documentos de uma 
comunidade localizada 
em um espaço específico, 
tanto geográfico como 

cultural, como é o caso de São João do 
Polêsine, é uma forma de evitar o es-
quecimento, ou melhor, é a rememora-
ção de um conjunto de valores de um 
grupo étnico e social.

Para Bellotto (2000, p. 154), patrimônio 
documental “refere-se ao conteúdo dos 
arquivos permanentes/históricos [...]. 
Porém, como algo inerente à socieda-
de que produz/usa/consome o docu-
mento de arquivo, seja ele normativo, 
testemunhal ou informativo, ele não 
deixa de ser elemento integrante do 
patrimônio cultural”. Segundo a auto-
ra, integram o patrimônio documental 
aqueles documentos que 

A valorização destes 
espaços de memória 

e o surgimento de 
novos temas de estudo 

na área de história 
têm proporcionado 
o desenvolvimento 

de investigações 
científicas em 

arquivos, centros de 
memória e centros de 

documentação.
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[...] já cumpriram a sua função imediata, 
ligada à razão pela qual foram gerados; 
que já não tramitam; que já passaram 
pelo arquivo corrente; que já, submetidos 
a tabela de temporalidade, foram avalia-
dos como de valor permanente, pela den-
sidade de seu valor informativo testemu-
nhal, tanto para a história institucional 
da entidade que os produziu/recebeu/
acumulou, como para a sociedade, em 
cujo contexto viveu e atuou esta institui-
ção (BELLOTTO, 2000, p. 154).

Nesse sentido, são os conjuntos do-
cumentais, reunidos nos arquivos 
permanentes, que vêm a constituir 
o patrimônio documental institucio-
nal, muni-cipal, estadual ou nacional. 
Bellotto aponta que alguns arquivistas 
europeus chamam patrimônio docu-
mental de archivalía, denominação de 
origem latina que se refere a todo o 
conteúdo de um arquivo. 

Murillo (2007, p. 2) define patrimônio 
documental arquivístico como 

[...] conjunto orgânico de documentos 
nascidos da gestão e que recebemos do 
passado, aos quais adicionamos os que 
farão parte de nossas vidas e que elege-
mos – depois de usado – para que sejam 
portadores de nossa identidade e alimen-
tem a memória de feitos significativos da 
sociedade.

O autor aponta a importância do patri-

mônio documental arquivístico como 
portador de memória, seja de uma ins-
tituição pública ou privada, seja de um 
indivíduo. O patrimônio documental 
arquivístico é o reflexo administrativo 
e jurídico de toda atividade de uma co-
munidade, é portador de informações 
de primeira mão a serviço da memória” 
(MURILLO, 2007, p. 9).

Pode-se afirmar que, na atualidade, 
existe uma preocupação crescente dos 
gestores públicos3 em preservar acer-
vos documentais (FONSECA, 1996). 
Para tanto, é necessária a criação de 
arquivos que estejam relacionados aos 
rastros e às crenças deixados ou herda-
dos. Os locais onde se encontram estes 
acervos documentais podem ser consi-
derados vozes do passado (NORA, 1993), 
ou seja, guardiões da memória e da 
identidade nas regiões onde estão in-
seridos, além de serem considerados 
um patrimônio histórico (e porque não 
dizer um monumento), que tem como 
uma de suas finalidades a realização 
de pesquisas historiográficas dos mais 
variados momentos da história social, 
política e econômica dos locais onde 
estão inseridos.

3 Ver Conarq (2014). 
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Nenhuma época foi tão voluntariamente 
produtora de arquivos como a nossa, não 
somente pelo volume que a sociedade 
moderna espontaneamente produz não 
somente pelos meios técnicos de repro-
dução e de conservação de que dispõe, 
mas pela superstição e pelo respeito ao 
vestígio. À medida em que desaparece a 
memória tradicional, nós nos sentimos 
obrigados a acumular religiosamente 
vestígios, testemunhos, documentos, 
imagens discursos, sinais visíveis do que 
foi (NORA, 1993, p. 15).

Menezes (1992) afirma que os proble-
mas relacionados à preservação de do-
cumentos não estão na base de dados, 
mas na qualificação e sensibilidade hu-
mana em preservar informações para 
a posteridade. Segundo Marc Bloch 
(1941-1942 apud BARROS, 2012, p. 116), 
os documentos são testemunhos que 
só falam quando sabemos interrogá-
-los. Nesta mesma linha de raciocínio, 
Barros ainda afirma “que os fatos fa-
lam por si só a partir dos documentos”, 
reforçando as afirmações anteriores o 
autor coloca “que sem documento não 
há história”. Sendo assim, Paul Ricoeur 
(2007) salienta que os documentos são 
os primeiros componentes da prova 
da história, ou seja, são os testemu-
nhos da história.

O testemunho nos leva, de um salto, das 

condições formais ao conteúdo das coisas 
do passado (pretérita) das condições de 
possibilidade ao processo efetivo da ope-
ração historiográfica. Com o testemunho 
inaugura-se um processo epistemológico 
que parte da memória declarada, passa 
pelo arquivo e pelos documentos e termi-
na na prova documental (RICOEUR 2007, 
p. 170).

Estes documentos e os arquivos, por 
si só, não têm condições de escrever 
a história. No entanto, é fato que eles, 
se bem analisados, são essenciais em 
pesquisas históricas básicas.

Sendo assim, o Conarq, em sua Carta 
para a Preservação do Patrimônio Arqui-
vístico Digital, publicada em 2004, es-
tabelece que os documentos arquivís-
ticos

[...] são gerados e mantidos por orga-
nizações e pessoas para registrar suas 
atividades e servirem como fontes de 
prova e informação. Eles precisam ser 
fidedignos e autênticos para fornecer 
evidência das suas ações e devem con-
tribuir para a ampliação da memória de 
uma comunidade ou da sociedade como 
um todo, vez que registram informações 
culturais, históricas, científicas, técnicas, 
econômicas e administrativas (ARQUIVO 
NACIONAL, 2004, p. 2). 

De acordo com o exposto, é muito di-
fícil dissociar os documentos do estudo 
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da história, da identidade, da memó-
ria e do patrimônio. Candau (2012) faz 
uma associação entre a tríade memó-
ria, identidade e patrimônio ao afirmar 
que, as três são palavras-chave da cons-
ciência contemporânea, e que pode-
riam ser sintetizadas em apenas duas:

[...] poderíamos, alias, reduzir a duas se 
admitimos que o patrimônio é uma di-
mensão da memória – é a memória, po-
demos afirmar, que vem fortalecer a iden-
tidade, tanto no nível individual quanto 
no coletivo: assim, restituir a memória 
desaparecida de uma pessoa é restituir 
sua identidade (CANDAU, 2012, p. 16).

Ao discutir e defender o patrimônio 
documental da Quarta Colônia de 
Imigração Italiana, surge a seguinte 
indagação: o que é e como definir pa-
trimônio? Sabemos que a origem eti-
mológica da palavra patrimônio vem 
do latim “patrimônium” que está rela-
cionada a alguma coisa herdada do 
pai. Gonçalves (1996, p. 81) aponta que 
o patrimônio “é concebido como uma 
expressão da identidade nacional em 
sua integridade e continuidade”. Ob-
serva-se em Stuart Hall (2001, p. 22) 
que a “identidade é formada através do 
pertencimento de uma cultura nacio-
nal fragmentada. Ao mesmo tempo, o 

patrimônio é concebido, numa relação 
metonímica, como sendo a própria re-
alidade que ele expressa”. Para Fonseca 
(1997, p. 49), “a questão do patrimônio 
se situa numa encruzilhada que envolve 
tanto o papel da memória e da tradição 
na construção de identidades coletivas, 
quanto os recursos a que têm recorrido 
os Estados modernos”. 

No contexto internacional, Maria Cecília 
Fonseca (1997) aponta que, a partir do 
final do século XVIII, surge certa preo-
cupação dos governos em preservarem 
determinados bens que simbolizassem 
a idéia de nação. Outro importante mar-
co internacional na preservação do pa-
trimônio foi a Carta de Atenas, publicada 
em 1931, e que despertou, nos legislado-
res brasileiros, a preocupação em elabo-
rar leis que objetivassem a preservação 
de monumentos históricos no país. 

O professor Santos Junior (2005) coloca 
que, no Brasil, a repercussão da Carta de 
Atenas provocou o surgimento, na Cons-
tituição de 1934, de um artigo com ob-
jetivo de proteger objetos de interesse 
histórico, patrimonial e artístico do país.

Art. 148 - Cabe à União, aos Estados e aos 
Municípios favorecer e animar o desen-
volvimento das ciências, das artes, das 
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letras e da cultura em geral, proteger os 
objetos de interesse histórico e o patri-
mônio artístico do País, bem como pres-
tar assistência ao trabalhador intelectual 
(BRASIL, 1934).

Observa-se, neste artigo constitucional, 
falta de clareza em relação ao que deve 
ser protegido, na medida em que não 
especifica o que são objetos de interesse 
histórico e patrimônio artístico no país. 
O Decreto-Lei nº 25, de 1937, conhecido 
como Lei de Tombamento, em seu artigo 
primeiro estabelece de forma genérica 
o que deve constituir o patrimônio his-
tórico, artístico e cultural do Brasil. 

A Constituição de 1946 apresenta, de 
forma tímida, o que deve ser preser-
vado.  Pela primeira vez os documen-
tos aparecem como bem patrimonial 
no Artigo 175, capítulo II, que trata da 
educação e da cultura. 

As obras, monumentos e documentos 
de valor histórico e artístico, bem como 
os monumentos naturais, as paisagens e 
os locais dotados de particular beleza de-
vem ficar sob a proteção do Poder Públi-
co (BRASIL, 1946).

Também na carta de 1967 é possível 
encontrar documentos como patri-
mônio, no Artigo 172, Parágrafo único, 

que trata do amparo à cultura como 
dever do Estado.

Art. 172 - O amparo à cultura é dever do 
Estado. Parágrafo único - Ficam sob a 
proteção especial do Poder Público os 
documentos, as obras e os locais de va-
lor histórico ou artístico, os monumentos 
e as paisagens naturais notáveis, bem 
como as jazidas arqueológicas (BRASIL, 
1967).

A grande evolução na proteção do pa-
trimônio ocorreu na Constituição de 
1988 que, em seu Artigo 216, Incisos IV 
e V, define de forma cristalina o que é 
patrimônio.

Art. 216. Constituem patrimônio cultural 
brasileiro os bens de natureza material e 
imaterial, tomados individualmente ou 
em conjunto, portadores de referência à 
identidade, à ação, à memória dos dife-
rentes grupos formadores da sociedade 
brasileira, nos quais se incluem: [...]

IV - as obras, objetos, documentos, edi-
ficações e demais espaços destinados às 
manifestações artístico culturais;

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor 
histórico, paisagístico, artístico, arqueo-
lógico, paleontológico, ecológico e cientí-
fico (BRASIL, 1988).

Sendo assim, é possível afirmar que, 
exceto a Carta Constitucional de 1934, 
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todas as demais trazem um artigo 
considerando os documentos como 
patrimônio.

Com o que está estabelecido nas car-
tas constitucionais brasileira, percebe-
-se a ocorrência de certa atenção dos 
legisladores em estabelecer o que 
deva ser patrimonializado. Observa-
-se que a formulação de políticas de 
preservação do patrimônio cultural no 
Brasil ocorre desde a década de trinta, 
com a promulgação da Carta Magna 
de 1934 e com a criação do Serviço do 
Patrimônio Histórico Artístico Nacio-
nal (Sphan) como um órgão de Esta-
do, incumbido de defender a cultura. 
Porém, verifica-se que, mesmo sen-
do uma prerrogativa constitucional e 
existindo um órgão para tratar do pa-
trimônio, hoje conhecido como Insti-
tuto do Patrimônio Histórico Artístico 
Nacional (Iphan), “os direitos culturais 
no Brasil não passam de Direitos fra-
cos, meras declarações de boas inten-
ções” (FONSECA, 1996, p. 78).

Tema cada vez mais presente nas agen-
das políticas nacionais e internacionais, 
a questão da cultura encontra, no Brasil, 
fortes resistências por parte da classe polí-
tica, que costuma considerar, nem sempre 
de forma explícita, que na sociedade bra-

sileira há necessidades mais prementes a 
serem atendidas e também, muito prova-
velmente, que esse tipo de discurso não dá 
voto. Aos olhos da maior parte dos políti-
cos brasileiros esse não é um campo pro-
picio ao exercício e à afirmação do poder e 
essa postura fica evidente na ausência do 
tema em programas de partido e platafor-
mas de eleição (FONSECA, 1996, p. 78).

Ao compararmos os objetos que 
eram considerados patrimônio com 
o que está estabelecido na atu-
al Constituição brasileira, conclui-
-se que ocorreram certos avanços na 
noção do que seja bem patrimonial. 
Anteriormente, os bens patrimoniais 
eram os monumentos, obras de arte, 
sítios arqueológicos, prédios edificados 
(pedra e cal) e, na atualidade, este 
leque se amplia para manifestações 
artísticas culturais, valor paisagístico, 
ecológico, dentre outros. Fonseca (1997, 
p. 72) salienta que neste avanço da pa-
trimonialização, que ocorre a partir do 
século XX, destacam-se os patrimônios 
produzidos por “esquecidos pela histó-
ria factual, mas que passaram a ser o 
objeto principal de interesse da história 
das mentalidades”.

Em 1972, a Assembleia Geral da Unesco 
elaborou um texto que tinha como obje-
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tivo a preservação do patrimônio cultural 
mundial, e que, segundo Choay (2001), 
estabeleceu a universalidade do pensa-
mento e de valores em relação ao pensa-
mento ocidental referente ao patrimônio:

Este texto baseava o conceito de patrimô-
nio cultural universal no de monumento 
históricos - monumentos, conjuntos de 
edifícios, sítios arqueológicos ou conjuntos 
que apresentem um valor universal excep-
cional do ponto de vista da história da arte 
ou da ciência (CHOAY, 2001, p. 207).

A carta da Unesco, em um de seus ar-
tigos, estabelecia a ajuda dos países 
mais ricos aos países mais pobres na 
preservação de patrimônios da huma-
nidade. Porém Choay (2001) salienta 
que os critérios para se estabelecer o 
que seria patrimônio não satisfaziam 
todas as pessoas, porque alguns mo-
numentos patrimonializados possuí-
am exclusivamente significado religio-
so, o que interessava somente a alguns 
grupos étnicos religiosos e culturais. 

Considerações Finais

O título deste artigo surgiu a partir de 
nossas rememorações: Colchas de Re-

talhos eram trabalhos manuais, reali-
zados por nossas avós, a partir de pe-
quenos pedaços de tecidos conhecidos 
como retalhos. Destes fragmentos, 
costurados pacienciosamente, sur-
giam lindas cobertas de cama. Sendo 
assim, este artigo procurou costurar 
fragmentos de textos de vários au-
tores, para discutir temas como mi-
gração, colonização e cultura dentro 
de um espaço geográfico delimitado. 
Nesta conjuntura, podemos conside-
rar os arquivos como “uma brecha no 
tecido dos dias, a visão retraída de um 
fato inesperado” (FARGE, 2009, p. 14).

Com base no que foi exposto ao longo 
deste texto, percebe-se a necessidade 
de defender, preservar e proteger não só 
os documentos como também os mo-
numentos, museus e as culturas ima-
teriais existentes nos municípios que 
compõem a Quarta Colônia de imigra-
ção italiana do Rio Grande do Sul. Pre-
servar a memória desta região, através 
de projetos de educação patrimonial, é 
uma forma de manter a história viva e 
memorizada por meio de lembranças 
de um passado rememorado, que não 
deve cair no esquecimento, lembran-
ças de uma identidade cultural de uma 
sociedade marcada por um forte senti-
mento de etnicidade.
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